
PARECER Nº 1372, DE 2008,

DE RELATORA ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 0010, de 2008

De autoria do Excelentíssimo Senhor Governador, o Projeto de Lei Complementar nº 0010/2008 institui o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema Retribuitório dos Servidores do Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza” – CEETEPS. 

Nos termos do item 1, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a proposta legislativa esteve em pauta por 5 sessões, tendo recebido 24 (vinte e quatro) emendas. A propositura foi então distribuída para as Comissões de Constituição e Justiça, Educação e Finanças e Planejamento.

Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciada quanto aos aspectos de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, referido órgão técnico não se manifestou no prazo regimental, ensejando designação de Relator Especial, qualidade na qual nos manifestamos.

DO PROJETO

A proposta apresentada pelo Senhor Governador, elaborada em conjunto com a Unidade Central de Recursos Humanos da Secretaria de Gestão Pública, visa estabelecer um sistema de cargos/carreiras, salários e retribuição para os docentes e servidores do CEETEPS.

 
Consoante a mensagem governamental, o projeto tem por finalidade adequar o Quadro de Pessoal da instituição às necessidades de hoje, bem como dar atendimento ao processo de expansão previsto para ser implantado no período de 2007/2010, que prevê: aumento de 77 mil para 177 mil matrículas nos cursos técnicos de nível médio; de 24 mil para 70 mil no Ensino Médio nas Escolas Técnicas Estaduais – ETECs – e de 22 mil para 60 mil as matrículas no ensino tecnológico de nível superior, com a duplicação das Faculdades de Tecnologia –  FATEC’s – existentes no início deste governo, de 26 para 52 Faculdades de Tecnologia.

Ainda conforme a mensagem, esse sistema se destaca pela abrangência em mais de 150 municípios paulistas, pela sintonia com o mercado de trabalho expresso pela alta taxa de empregabilidade de seus egressos, pela agilidade de adequar-se as necessidades de formação de recursos humanos para o sistema produtivo e sobretudo pela qualidade comprovada pelos testes de desempenho nacionais como o Exame Nacional de Ensino Médio - ENEN.  A substantiva ampliação de oferta de vagas colocada em andamento pelo governo torna imprescindível o projeto ora apresentado para manutenção dos patamares de qualidade conquistados pelo Centro Paula Souza ao longo da sua história

 
Destacou-se também que a remuneração dos servidores técnicos e administrativos do CEETEPS tem por base a aplicação das Resoluções UNESP nº 30, de 10/04/87 e nº 33, de 29/04/87, que instituíram classes e subclasses do Grupo de Apoio do Ensino e à Pesquisa e Grupo de Apoio Administrativo e de Apoio Operacional, do Quadro de Pessoal da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” - UNESP, revogadas pela Resolução UNESP n° 37, de 18/06/98.

 
Naquela oportunidade, o CEETEPS editou a Portaria n.°129, de 16/07/98, que em seu artigo 1°, manteve, no que coubesse, em seu âmbito, as disposições das Resoluções UNESP 30 e 33/87, até que fosse “estabelecido o Plano de Carreira e Sistema Retribuitório do CEETEPS”.

 
Em síntese, o projeto apresentado, observada as diretrizes estabelecidas em quatro reuniões pela Comissão de Política Salarial, dispõe sobre:

·  Criação de Subquadros de Empregos Públicos no Quadro de Pessoal do CEETEPS;

·  Adoção do regime jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT – para docentes como já vigente hoje e para os futuros servidores técnicos administrativos;

·  Composição das carreiras docentes e de auxiliares de docente, sendo que a de docentes das Faculdades de Tecnologia – FATECs – é composta de 6 (classes), a dos docentes das Escolas Técnicas – ETECs –  de 7 (sete) classes e a dos auxiliares de docente em 6 (seis) classes;

· Instituição de novas classes no subquadro de empregos públicos permanentes e de confiança;

· Forma de ingresso e os requisitos mínimos de preenchimento;

· Evolução funcional, mediante promoção – ascensão vertical, para as carreiras docentes e de auxiliar de docente, por meio de processo de avaliação de desempenho, títulos e provas; e progressão – ascensão horizontal, para os servidores técnicos e administrativos, por meio de avaliação de desempenho; com interstício mínimo de 3 (três) anos em cada classe ou grau, conforme o caso;

· Carga horária semanal de trabalho para os docentes;

· Jornadas de trabalho;

· Repouso semanal remunerado, como determina a CLT;

· Escalas de salários;

· Vantagens pecuniárias;

· Bonificação por resultados, nos termos de legislação específica, à título de premiação, decorrente do alcance de metas previamente estabelecidas para a unidade, para melhoria e o aprimoramento da qualidade do ensino público;

· Acumulação remunerada de acordo com a previsão legal;

· Gratificações, a saber:

a) Gratificação de Direção – GRADI - para os ocupantes dos empregos públicos em confiança de Diretor de FATEC, Vice-Diretor de FATEC e Diretor de ETEC;

b) Gratificação de Função – para os docentes designados para o exercício das funções de Coordenador de Curso, Coordenador de Área, Coordenador de Projeto e Chefe de Departamento;

c) Gratificação de representação - para os empregos públicos em confiança, nos moldes atualmente vigentes no CEETEPS;

· Regra de incorporação, nos termos da legislação vigente;

· Instituição do Comitê de Recursos Humanos, responsável pelos processos de promoção e progressão e pela normatização do Sistema de Avaliação de Desempenho; 

·  Hipóteses de substituição, durante impedimento legal e temporário dos ocupantes de empregos públicos de comando;

·  Criação de empregos públicos, nos respectivos subquadros de empregos públicos, destacando-se a criação de empregos públicos nas classes de Professor Assistente I, Professor Associado I e Professor Pleno I, estabelecendo-se o ingresso nessas classes por concursos público;

·  A extinção de 36 funções-atividades vagas e de 2.070 funções autárquicas e empregos públicos na data da publicação da lei complementar, e as providas, na vacância;

· A transformação de parte das funções autárquicas em emprego público, na vacância;

·  A contratação por prazo determinado, para atender necessidade temporária de excepcional interesse público, nos termos da CLT;

·  A revogação de dispositivos vigentes;

·  O enquadramento dos atuais servidores, ocupantes de função autárquica ou emprego público permanente, levando em consideração o tempo de serviço na mesma função ou emprego do Quadro de Pessoal do CEETEPS.

 
Com relação à constituição dos Subquadros de Empregos Públicos, passará a contar com um total de 24.412 empregos públicos, assim distribuídos:

· de natureza permanente:

a) 15.000 de Professor I, para ETEC´s;

b) 850 de Professor Assistente I, para FATEC´s; 

c) 1.750 de Professor Associado;

d) 850 de Professor Pleno;

e) 500 de Auxiliar de Docente I, para ETEC´s e FATEC´s;

f) 3.452 técnicos e administrativos.

· em confiança:

g) 200 de Diretor de ETEC – privativo da carreira docente;

h) 60 de Vice-Diretor de FATEC – privativo da carreira docente;

i) 60 de Diretor de FATEC – privativo da carreira docente

j) 1.690 técnicos e administrativos.

 
Quanto às escalas de vencimentos e os salários propostos, cabe destacar:

· A Escala de Salários dos Docentes das ETEC’s é composta por 7 referências, com intervalo de 12%. 

· A Escala de Salários dos Docentes das FATEC’s é composta por 6 referências, com intervalo de 12%. 

· A Escala de Salários dos Auxiliares de Docentes é composta por 6 referências, com intervalo de 10%. 

· A Escala de Salários dos Empregos Públicos em Confiança Docentes é composta por 3 referências, sem intervalo constante.

· As funções de Coordenador de Curso, Coordenador de Área e Chefe de Departamento serão gratificadas.

 
As escalas de vencimentos dos empregos públicos permanentes relativos aos servidores técnicos e administrativos terão um intervalo entre graus corresponde a 5%.

Trata-se de matéria de natureza legislativa e de iniciativa exclusiva do Senhor Governador do Estado, nos termos dos artigos 19, e 24 § 2º, item 1, da Constituição do Estado.

A nosso ver, sob o prisma que nos compete analisar a propositura, inexistem óbices à sua aprovação.

DAS EMENDAS E SUA ANÁLISE


Durante o período que esteve em pauta, a propositura legal recebeu 24 (vinte e quatro) emendas parlamentares. Após detida análise das sugestões apresentadas pelos nobres deputados, sempre preciosas, ofereceremos nosso parecer, dentro dos aspectos que ora nos incumbe examinar.


As emendas de nºs 1 a 11, 13 a 17 e 19 a 24, ao gerarem aumento de despesas em projeto de lei de iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo, incidem em patente vício de inconstitucionalidade ao ferirem frontalmente os artigos 61, § 1º, II “a” e 63, I, da Constituição Federal e artigo 24, § 5º, 1 da Constituição do Estado.


Esse o entendimento pacífico da Corte Suprema de nosso país, conforme se extrai das ementas dos julgados, abaixo transcritas:

ADI 546 / DF - DISTRITO FEDERAL

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

Relator(a):Min. MOREIRA ALVES

Julgamento: 11/03/1999

Órgão Julgador: Tribunal Pleno

EMENTA: Ação direta de inconstitucionalidade. Arts. 4º e 5º da Lei nº 9.265, de 13 de junho de 1991, do Estado do Rio Grande do Sul. - Tratando-se de projeto de lei de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, não pode o Poder Legislativo assinar-lhe prazo para o exercício dessa prerrogativa sua. - Não havendo aumento de despesa, o Poder Legislativo pode emendar projeto de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, mas esse poder não é ilimitado, não se estendendo ele a emendas que não guardem estreita pertinência com o objeto do projeto encaminhado ao Legislativo pelo Executivo e que digam respeito a matéria que também é da iniciativa privativa daquela autoridade. Ação julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade dos artigos 4º e 5º da Lei nº 9.265, de 13 de junho de 1991, do Estado do Rio Grande do Sul.

ADI 1470 / ES - ESPÍRITO SANTO

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO

Julgamento: 14/12/2005

 Órgão Julgador: Tribunal Pleno
EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSO LEGISLATIVO. INICIATIVA RESERVADA. CF, art. 61, § 1º, II, a. EMENDA PARLAMENTAR DA QUAL RESULTOU AUMENTO DE DESPESA: INCONSTITUCIONALIDADE. I. - A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no sentido de que as regras básicas do processo legislativo da Constituição Federal, entre as quais as que estabelecem reserva de iniciativa legislativa, são de observância obrigatória pelos estados-membros. II. - Emenda de origem parlamentar de que decorreu aumento de despesa majoração de índice de aumento de vencimentos proposto pelo Chefe do Poder Executivo, de 4,39% para 94,39%: inconstitucionalidade. III. - ADI julgada procedente.

ADI 3177 / AP – AMAPÁ

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

Relator(a): Min. JOAQUIM BARBOSA

Julgamento: 02/03/2005

Órgão Julgador: Tribunal Pleno

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PROCESSO LEGISLATIVO. LEI 645/2002 DO ESTADO DO AMAPÁ. EMENDA PARLAMENTAR. HIPÓTESE VEDADA PELA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ART. 63, I. OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA PELOS ESTADOS-MEMBROS. É inconstitucional norma que seja resultante de emenda parlamentar a projeto de lei iniciado pelo Poder Executivo e que amplie hipóteses de recebimento de gratificação por servidores públicos estaduais. Precedentes. Ação julgada procedente, para declarar a inconstitucionalidade dos arts. 2º e 5º da Lei 645/2002 do Amapá, decorrentes da rejeição de veto do governador do estado.
Por sua vez, as emendas de nº 12 e 18 também se revestem de vício de inconstitucionalidade, já que, em suas iniciativas, os autores extrapolaram o poder de emendar de legislativo, à vista de tratar-se o projeto de assunto atinente ao regime jurídico dos servidores públicos (artigo 61, §1º, “c” da Constituição Federal).

Para ilustrar entendimento ora pautado, apoiamo-nos também em decisão do Supremo Tribunal Federal, cuja ementa se traslada:

ADI 2569 / CE – CEARÁ

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO

Julgamento: 19/03/2003

 Órgão Julgador: Tribunal Pleno

EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSO LEGISLATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. CRIAÇÃO DE ÓRGÃOS PÚBLICOS. INICIATIVA LEGISLATIVA RESERVADA. C.F., art. 61, § 1º, II, a, c e e, art. 63, I; Lei 13.145/2001, do Ceará, art. 4º; Lei 13.155/2001, do Ceará, artigos 6º, 8º e 9º, Anexo V, referido no art. 1º. I. - As regras do processo legislativo, especialmente as que dizem respeito à iniciativa reservada, são normas de observância obrigatória pelos Estados-membros. Precedentes do STF. II. - Leis relativas à remuneração do servidor público, que digam respeito ao regime jurídico destes, que criam ou extingam órgãos da administração pública, são de iniciativa privativa do Chefe do Executivo. C.F., art. 61, § 1º, II, a, c e e. III. - Matéria de iniciativa reservada: as restrições ao poder de emenda - C.F., art. 63, I - ficam reduzidas à proibição de aumento de despesa e à hipótese de impertinência de emenda ao tema do projeto. Precedentes do STF. IV - ADI julgada procedente.
CONCLUSÃO

Na opinião desta relatora, é imperativo reconhecer a imprescindibilidade de a instituição ter um plano de carreiras, empregos públicos e sistema retribuitório para os seus servidores, de forma a regularizar o seu quadro de pessoal, bem como para aos docentes e auxiliares de docentes que não tem quantitativo fixado em nenhum instrumento legal, e a remuneração de seus integrantes.

O projeto tem consonância com a diretriz de política salarial do Governo do Estado de São Paulo, de instituir a remuneração por desempenho para aprimoramento dos serviços públicos que será decorrente do alcance de metas previamente estabelecidas, visando a melhoria dos resultados alcançados pelas unidades de ensino médio e de nível superior.


Além disso, consoante artigo 53 do projeto em comento, as despesas resultantes da aplicação da lei complementar, se aprovada, correrão à conta das dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento vigente e ainda no Plano Plurianual 2008-2011 enviado à Assembléia Legislativa.

Diante de todo o exposto, posicionamo-nos pela constitucionalidade, legalidade e juridicidade do Projeto de Lei Complementar nº 0010/2008, manifestando-nos contrariamente à aprovação das Emendas de nºs. 1 a 24 a ele apresentadas.

a) Maria Lúcia Amary - Relatora Especial
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